
 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS  
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA 

MONTE CASTELO/SC 
 

                             RESOLUÇÃO N° 009/2019/CMDCA  

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE RELATÓRIO DA 
COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL, RECEBE A 
PETIÇÃO DE RECURSO INTERPOSTO PELO ACUSADO 
COMO DEFESA PRÉVIA, DEFERE A OITIVA DE 
TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA, A 
AUTODEFESA ATRAVÉS DO INTERROGATÓRIO DO 
ACUSADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - CMDCA do Município de Monte Castelo, no uso de suas 

atribuições conferidas pela Lei Municipal Nº 2156 de 2012, que criou o CMDCA, bem 

como pelo Artigo 139 da Lei Federal Nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 

pelo artigo 7º da Resolução CONANDA Nº 170/2014, que lhe conferem a condução do 

Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e,  

Considerando, que a Constituição Federal de 1988, no seu Artigo 5º 

Inciso LV, assegura a todos os acusados em processo administrativo ou Judicial o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

Considerando também, que o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente através da Resolução Nº 008/2019/CMDCA de 14 de Outubro de 

2019, no seu Artigo 10, aprovou e decidiu sobre a aplicação das regras referentes ao 

procedimento administrativo disciplinar dos servidores municipais de Monte Castelo, 

inclusive quanto aos impedimentos; 

Considerando ainda, que as regras e procedimentos referentes aos 

processos administrativos disciplinares dos servidores públicos municipais de Monte 

Castelo, estão disciplinados na Lei Complementar Nº 001/93 de 26 de Abril de 1.993, cujo 

diploma legal no seu Título VI, no Capítulo III, seus Artigos 226 a 251, estabelece as 

regras para a instrução e julgamento dos Processos Administrativos Disciplinares; 

Considerando finalmente, que Lei Complementar Municipal Nº 001/93 

de 26 de Abril de 1.993, nos seu Artigo 237, prevê a Autodefesa através do Interrogatório 

do acusado, seguindo a trilha traçada pelos Artigos 185 “Caput” e 187” Caput”, do Código 

de Processo Penal,  

                RESOLVE: 

                            Art.1º. Fica anulado o Relatório Final Elaborado pela Comissão Especial 

Eleitoral -CEE e incluso as 061 a 062 dos Autos do Processo Administrativo 

CMDCA/01/2019, instaurado pela Portaria Nº 001/CEE de 15 de Outubro de 2019 em 

razão do reconhecimento da ocorrência de  Cerceamento de Defesa do Candidato Acusado 

José Correia de Lima. 

                              Art.2º. Fica igualmente anulado e sem efeito o Mandado de Notificação 

Administrativa Nº 02/2019 da Comissão Especial Eleitoral CEE datado de 11 de 

Novembro de 2019 e incluso às folhas 63 a 64 dos Autos do Processo Administrativo 

CMDCA/01/2019, instaurado pela Portaria Nº 001/CEE de 15 de Outubro de 2019 em 

razão da anulação do Relatório Final que lhe antecedeu. 
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                           Art.3º. O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA do Município de Monte Castelo, em razão de deliberação Plenária 

realizada na data de 18 de Novembro de 2019, decidiu receber o Recurso Interposto pela 

defesa do candidato acusado e que se encontra inserido ás folhas 065 a 073, como Defesa 
Prévia, decidindo ainda o seguinte: 

                           I- deferir a apuração das provas testemunhais a quais o candidato acusado 

se propôs a produzir, através da oitiva das testemunhas por ele arroladas na parte final da 

Defesa Prévia apresentada por procurador constituído e encartada nos Autos; 

                           II- assegurar ao candidato acusado o direito a Autodefesa, através do seu 

Interrogatório em Audiência de Instrução, que deverá ser realizada imediatamente após a 

inquirição das testemunhas arroladas pela defesa técnica, em Audiência de Instrução que 

será designada pela Comissão Especial Eleitoral -CEE; 

                           III- assegurar ao candidato acusado o direito a apresentação de Alegações 
Finais, que deverá ser apresentada por sua procuradora, no prazo legal e fixado pela 

Comissão Especial Eleitoral CEE. 

                           Art.4º. Concluída a Instrução, promovido o interrogatório do acusado e 

apresentadas as Alegações Finais, a Comissão Especial Eleitoral – CEE, deverá expedir 

novo Relatório, fundamentando a sua Decisão Final, da qual caberá Recurso 

Administrativo ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA. 

                          Art.5º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

                          Art.6º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

                                         Publique-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

                                      Monte Castelo - SC 18 de Novembros de 2019. 
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